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O CONTEXTO DA PESQUISA
Descrição da Associação Criança
A Associação Criança (sigla de Criando In-
fância Autónoma Numa Comunidade Aberta) é
uma associação de profissionais de desenvolvi-
mento humano – professores, educadores de in-
fância, formadores, psicólogos, investigadores –
que tem como missão promover programas de
intervenção para a melhoria da educação das cri-
anças pequenas nos seus contextos organizacio-
nais e comunitários.
Trata-se de uma associação privada com fins
públicos, sediada em Braga, que dá apoio a con-
textos de infância públicos (estatais e munici-
pais) e privados (colégios e instituições privadas
de solidariedade social). Esse apoio visa o desen-
volvimento profissional dos seus educadores e a
melhoria dos contextos organizacionais em que
trabalham para permitir a reconstrução da Peda-
gogia da Infância, entendida como garante do di-
reito substantivo da criança à educação.1
Visão e missão da Associação Criança
A Associação Criança parte de uma visão de
sociedade que tem como dois dos pilares prin-
cipais a liberdade individual e a justiça social, e
que reconhece, assim, à educação – e à educação
básica em particular – um papel vital no desen-
volvimento de um sistema social mais livre, justo
e equitativo.
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1 A Associação Criança baseia-se no trabalho cola-
borativo e voluntário de professores universitários,
professores especializados de educação de infância e
do ensino básico e psicólogos, baseando-se nas pers-
pectivas dos formadores, dos profissionais de terreno
e dos investigadores para a construção de uma visão mul-
tidisciplinar das necessidades educativas das crianças
e suas famílias. Funcionou como pró-associação desde
1996 e foi criada formalmente em Outubro de 1997. É
apoiada desde o princípio pela Fundação Aga Khan e
pela Fundação Calouste Gulbenkian. Para um conheci-
mento mais aprofundado relativamente à natureza e
trabalho da Associação Criança ver Oliveira-Formo-
sinho e Formosinho (2001).
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Assumindo o valor formativo dos anos de in-
fância – confirmado, aliás, pelas investigações
recentes das neurociências – reconhece-se a ne-
cessidade de uma política para a infância que
proteja uma criança que, ainda que psicologica-
mente competente desde o nascimento, é social-
mente indefesa.
O reconhecimento da importância formativa
dos anos da infância conduz à necessidade de
uma responsabilidade social colectiva por essa
infância, responsabilidade que se traduz em fazer
da educação de infância uma primeira etapa da
educação para a cidadania. 
Ainda como parte desta visão da Associação,
considera-se a criança como um ser activo, com-
petente, construtor do conhecimento e partici-
pante no seu próprio desenvolvimento, através
da interacção com os seus contextos de vida.
Desta visão da Associação Criança decorre a
definição da sua missão como uma instância de
apoio sustentado ao desenvolvimento da educa-
ção de infância que visa promover o desenvolvi-
mento e aprendizagem das crianças e das suas
famílias, através do apoio ao desenvolvimento
sustentado dos profissionais da educação de in-
fância e dos contextos em que actuam. 
Esta missão traduz-se no apoio à construção
de contextos educativos humanizantes que de-
sempenhem um papel importante na construção
da cidadania emergente das crianças, bem como
a promoção da interligação entre os diversos con-
textos de vida das crianças. Elegem-se os pro-
fessores como elemento estruturante desta cons-
trução e interligação; assim, a promoção do de-
senvolvimento profissional desses professores é
o instrumento principal da missão, articulada com
o desenvolvimento organizacional dos seus con-
textos de trabalho.
O cerne da missão está evidentemente centra-
do no desenvolvimento da criança, mas mediado
através da actuação junto dos profissionais e dos
dirigentes. A Associação Criança não é uma es-
cola, é uma entidade de promoção do desenvol-
vimento sustentado dos profissionais e dos con-
textos, através de processos colaborativos.
Para cumprir esta missão, estes processos co-
laborativos deverão necessariamente constituir
processos de construção do significado da quali-
dade.
A VISÃO DE QUALIDADE 
A visão da Associação Criança, contexto que
levou a cabo os estudos apresentados noutro
ponto deste artigo, sublinha o papel central da
educação básica no desenvolvimento de um sis-
tema social mais livre, justo, equitativo e solidá-
rio, reconhecendo, assim, a dimensão cívica da
educação nos anos da infância.
Toda a investigação recente tem reforçado o
valor formativo dos anos da infância e a compe-
tência precoce da criança pequena. Esta imagem
de uma criança pequena competente está inscrita
na visão da Associação Criança. A potenciação
da sua competência está inscrita na sua missão.
A procura da qualidade nos contextos de educa-
ção de crianças apoiados pela Associação é uma
concretização desta missão.
Assim, parte da missão da Associação Criança
é promover o desenvolvimento dessa qualidade
que faz a diferença na vida actual e futura das
crianças, suas famílias e comunidades. De facto,
toda a investigação reconhece que o impacto da
pedagogia que se faz com a criança é diferencia-
do (Brooks-Gunn, Fuligni & Berlin, 2003).
Situando o conceito de qualidade
Williams (1995) chama a atenção de que os
debates da década de 60, 70 e 80 sobre as boas
práticas deram lugar, na década de 90, aos de-
bates sobre a qualidade. No seu documento – A
Review of Approaches to Quality in Early Child-
hood Services – Peter Williams distingue entre
uma perspectiva sobre a qualidade (approaches
quality), entendida como um conjunto de ques-
tões ou critérios para abordar a qualidade, e um
instrumento para avaliação da qualidade (quality
methodology instrument), que é um meio para
fazer a avaliação da qualidade dos serviços de
educação de infância. Dois exemplos conheci-
dos, em Portugal, são, para o primeiro caso, o re-
ferencial EEL (Effective Early Learning) (Pascal
& Bertram, 1999) e, para o segundo caso, a es-
cala ECERS (Early Childhood Environment Ra-
ting Scale) (Harms & Clifford, 1980). 
De facto, a última década trouxe para o campo
da educação o movimento da qualidade (Bush &
Phillips, 1996). No âmbito da educação de infân-
cia, o movimento tornou-se presente, quer pela
criação de perspectivas sobre a qualidade que or-
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ganizam um conjunto de conceptualizações, ques-
tões e critérios para pensar a qualidade (Zabalza,
1996), quer pelo desenvolvimento de formatos
para avaliar e desenvolver colaborativamente a
qualidade (Pascal & Bertram, 1999), quer ainda
através de instrumentos para medir a qualidade,
ou desenhados no âmbito de um modelo curricu-
lar, tal como o PIP (High/Scope, 1995), ou dese-
nhados isoladamente como uma escala de avalia-
ção da qualidade geral dos contextos de educa-
ção de infância, de que é um exemplo conhecido
em Portugal a escala ECERS. 
Este movimento entrou também na educação
de infância como espaço privilegiado para fazer
o debate de pós-modernidade perante a moder-
nidade (Dahlberg, Moss & Pence, 1999; Moss,
Dahlberg & Pence, 2000ab; Zabalza, 2000).
De facto, a questão da qualidade coloca pro-
blemas de natureza filosófica, pois que o concei-
to de qualidade é desenvolvido no contexto de
um discurso da qualidade que é, ele próprio,
uma forma particular de conhecimento do mun-
do (Moss, Dahlberg & Pence, 2000a), advinda
do Projecto da Modernidade, na linguagem de
Habermas (1983).
Moss, Dalberg e Pence (2000a) sublinham que
este discurso entrou na arena da educação de in-
fância através de dois canais típicos da moderni-
dade: primeiro, o das perspectivas da psicologia
e da psicologia do desenvolvimento que os re-
feridos autores clamam ter estrangulado a educa-
ção de infância no paradigma positivista; segun-
do, pela via do domínio crescente das tendências
gestionárias. Um e outro canal são expoentes da
modernidade, que procura critérios universais e
definitivos que possam garantir certezas, ordem,
segurança e que permitiria descrever e compre-
ender o que é a qualidade e indicar caminhos pa-
ra a prosseguir no quotidiano da educação de in-
fância. 
Peter Moss e colaboradores tomaram duas
posições perante o debate da qualidade. Em 1994,
com o influente livro Valuing Quality in Early
Childhood Services (Moss & Pence, 1994) car-
rearam contributos de 18 autores de domínios ci-
entíficos diversos e diferentes origens geográfi-
cas, partindo da premissa de que a qualidade é
um conceito construído, de natureza subjectiva,
referido a valores, crenças e interesses e não uma
realidade objectiva e universal e que, portanto, o
desafio que se coloca é o de criar um novo para-
digma para definir a qualidade baseado numa
participação alargada (Moss, 1994; Moss & Pen-
ce, 1994). Criar um conceito de qualidade que
seja inclusivo foi, assim, a proposta daqueles in-
vestigadores. 
Na actualidade, Dahlberg, Moss e Pence
(1999) e Moss, Dahlberg e Pence (2000a) defen-
dem um ponto de vista mais extremo, que pro-
põe o abandono do conceito e o emergir de um
novo conceito, o de meaning making – atribuição
de sentido. Este conceito é criado no âmbito de
uma sensibilidade pós-moderna e fala acerca de
construir e aprofundar a compreensão das insti-
tuições de educação da infância, os seus projec-
tos e, muito particularmente, o seu trabalho pe-
dagógico. É uma proposta para criar sentido
(make meaning) para a realidade existente.
No entanto, o movimento da qualidade entrou
no mundo da educação de infância através de ou-
tros pesquisadores, oriundos de outros domínios
científicos, partindo de outras premissas e con-
ceptualizando a qualidade num paradigma teó-
rico participativo. Nesse conjunto de autores
salientam-se, entre outros, trabalhos como os de
Balageur, Mestres e Penn (1992), Williams (1995),
Pascal, Bertram e Ramsden (1994). Deste con-
junto de trabalhos podem salientar-se algumas
características comuns para a definição da qua-
lidade, como o facto de constituir um processo
problematizador, participativo, dinâmico, valora-
tivo e situado.
Esta outra forma de conceptualizar a qualida-
de que, no entanto, não se apresenta uniforme,
antes apresenta diversidade, não evoluiu, na sua
globalidade, para a necessidade de abandonar o
movimento da qualidade. Contrariamente, tem cha-
mado a atenção para a ideia de que o processo de
desenvolvimento da qualidade é, ele próprio, de-
senvolvimental e que, portanto, é um processo
em construção (Pascal & Bertram, 2000).
A nossa perspectiva enquadra-se na deste úl-
timo grupo de pesquisadores que não referiu o
entendimento da qualidade a um paradigma po-
sitivista e que sabe que a qualidade da educação
de infância tem impacto nas crianças e comuni-
dades, havendo alguma evidência de que é indis-
pensável para, realmente, ajudar as crianças mais
desfavorecidas (Kagan, Cohen & Neuman, 1996).
Assim, parte da missão da Associação Criança
é promover o desenvolvimento dessa qualidade
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que faz a diferença na vida actual e futura das
crianças, suas famílias e comunidades.
Isto remete para um paradigma específico da
construção, desenvolvimento e medida da quali-
dade, o qual pode ser melhor entendido através
da comparação de paradigmas (Quadro 1). 
Estamos perante dois paradigmas (Kuhn,
1961), pois que na situação 1 se considera que o
processo de avaliação e desenvolvimento se cen-
tra na avaliação de produtos, previamente deter-
minados a partir de conhecimentos estáveis, es-
senciais e, de algum modo, universais, feito por
agentes externos, de forma não colaborativa, per-
mitindo comparações perante standards gerais
pré-existentes e orientando-se para generaliza-
ções. Na situação 2, considera-se que o processo
de avaliação se centra em processos e produtos,
reconhecendo-os como contextuais, se desenrola
em colaboração, a partir de actores internos (cri-
anças, professores, pais) que reconhecem a ne-
cessidade de desenvolvimento e mudança, que
colaboram na sua construção contextual, dinâmi-
ca, evolutiva, acreditando que as verdades sin-
gulares são úteis aos próprios e àqueles que com
eles queiram dialogar.
A perspectivação pedagógica da qualidade da
Associação Criança – um olhar dialógico a
partir do interior 
Até agora, os olhares predominantes para a
definição de qualidade são, de alguma maneira,
externos – os políticos, os administradores, os
formadores, os investigadores. Num certo senti-
do, tendem a cristalizar a procura de qualidade
em variáveis pré-determinadas, nascidas de da-
dos da investigação ou de decisões políticas e
constrangimentos económicos, muitas vezes dis-
tantes dos contextos em causa.
Mas sendo que a qualidade é um processo-
-em-progresso, ela depende dos actores que di-
namicamente são centrais para esse processo e
para o seu progresso: educadores, crianças, pais
(Malaguzzi, 1998). Pensamos, assim, que é pre-
ciso procurar a qualidade desde dentro. 
Se remetermos a procura da qualidade para o
interior do próprio processo em progresso, não
no isolamento mas no diálogo, então torna-se
evidente a importância do olhar da educadora, da
sua definição, da sua acção e reflexão. Natural-
mente, esse olhar, como todo o olhar criativo, é
comunicativo, não se encerra em si mesmo. Isto
é, dialoga: dialoga com as decisões políticas, dia-
loga com os dados da investigação, dialoga com
as teorias correntes, dialoga com a cultura envol-
vente, dialoga – antes e depois de todos os outros
diálogos – com a criança. 
O outro olhar interior ao processo é o próprio
olhar da criança, que precisa de ser observada,
escutada no processo de construção da qualidade
(Moss & Pence, 1994), porque se quer partici-
pante do processo de educação (Edwards, Gandi-
ni & Forman, 1998; Hohmann & Weikart, 1997)
e do processo de construção de significado da
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QUADRO 1
Paradigmas de análise da qualidade na educação
Paradigma 1 – Tradicional Paradigma 2 – Contextual
- Externo - Interno (em diálogo)
- Orientado para o produto - Orientado para os contextos, os processos e os produtos
- Não colaborativo - Colaborativo
- Estático - Dinâmico
- Universal - Contextual
- Comparativo - Permitindo o cruzamento de perspectivas
- Orientado para as generalizações - Orientado para verdades singulares que podem emigrar para
outros lugares socio-cognitivos
Fonte: J. Oliveira-Formosinho (2001). A visão de qualidade da Associação Criança: Contributos para uma definição. In J. Oliveira-
Formosinho & J. Formosinho (Coords.), Associação Criança: Um contexto de formação em contexto (pp. 166-180). Braga: Livraria
Minho.
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qualidade na educação de infância (Dahlberg,
Moss & Pence, 1999).
Sublinhou-se, na última década, a aceitação
de que um protagonista central para a análise da
qualidade é a criança (Moss & Pence, 1994). A
criança torna-se, assim, ponto de referência obri-
gatório para a definição da qualidade. Não se ge-
neralizou ainda a real escuta da criança para ana-
lisar a qualidade. De facto, nesta última década,
a investigação tem sublinhado a necessidade de
encontrar formas de operacionalizar a crença na
importância do ponto de vista da criança para a
construção da qualidade (Pascal & Bertram, 1999).
Neste momento, são vários os formatos para
pesquisar e compreender a vivência da criança
em contexto de jardim-de-infância. Assim, tem
vindo a sublinhar-se a importância de ouvir a cri-
ança através de entrevistas (Brooker, 2001; Graue
& Walsh, 1998; Mayall, 2000; Oliveira-Formo-
sinho & Araújo, no prelo) e tem-se, simultanea-
mente, valorizado e utilizado a observação natu-
ralista como forma de compreender o quotidiano
da criança (Sylva & Wiltshire, 1993; Pascal &
Bertram, 1999).
Compreender a criança, nem como sujeito,
nem como objecto, mas como participante (Wood-
head & Faulkner, 2000), é um processo comple-
xo porque envolve cortes culturais com com-
preensões profundamente enraizadas. Como tal,
requer clarificações no sentido da construção
desta compreensão altamente complexa, esforços
estes que se espera dêem frutos na próxima dé-
cada. Um ângulo para construir esta compreen-
são será o do poder da criança (Oliveira-Formo-
sinho, 1996). A participação efectiva da criança
no contexto requer poder de participação e está
relacionada com encontrar ressonância das suas
expectativas e interesses, a qual lhe permita
sentir pertença, envolvimento e não estranheza;
está também relacionada com encontrar aceita-
ção e comunicação que lhe permitam explorar,
construir e não desistir perante dúvidas, proble-
mas ou obstáculos (Kolb, 1984). 
A investigação na área da aprendizagem da
criança (Spodek, 1993) sublinha características
dos contextos educacionais que, no âmbito das
aprendizagens curriculares, são mais favoráveis
à criança e à sua participação no seu próprio pro-
cesso de aprendizagem e crescimento – um pro-
cesso integrado de ensino-aprendizagem que
responda à natureza holística da criança; um pro-
cesso ecológico que responda à ligação da cri-
ança com a família e que não procure dicotomi-
zar estes dois contextos significativos e interacti-
vos; um processo relacional que responda à im-
portância das pessoas, particularmente os outros
significativos, no processo de ensino-aprendiza-
gem.
De facto, em Portugal, tem-se divulgado mui-
to a ideia de integração curricular. Temos, no en-
tanto, carência de estudos que evidenciem quais
são as aprendizagens que as crianças realizam, se
são equilibradas ou assimétricas, se são integra-
das ou desintegradas, se são estruturadas e se-
quenciais ou se têm outro padrão de desenvolvi-
mento.
Isto significa que para criar qualidade é ne-
cessário monitorizar o processo, o que, desde lo-
go, nos remete para uma das funções da avalia-
ção – a avaliação como função de regulação do
processo pedagógico. De facto, se nos debruçar-
mos sobre as funções da avaliação, verificamos
que esta poderá assumir quatro funções: a) Cer-
tificação: avaliação como o conjunto de informa-
ções úteis para a identificação das aprendizagens
obtidas e validação das competências adquiridas
(avaliação sumativa); b) Selecção escolar e pro-
fissional: avaliação como o conjunto de informa-
ções úteis para identificar os alunos com compe-
tências para passar de ano, ciclo, prosseguir estu-
dos, graduar-se ou avaliação como o conjunto de
informações úteis para o mercado de emprego
(avaliação certificativa); c) Orientação: conjunto
de informações úteis para fazer o prognóstico do
sucesso futuro de cada aluno (avaliação diagnós-
tica, avaliação antecipativa); e, d) Regulação dos
processos de ensino-aprendizagem: avaliação
como o conjunto de informações úteis para ve-
rificar se o processo de ensino-aprendizagem está
a ser eficaz (avaliação formativa).
É possível verificar, na actualidade, uma omni-
presença da avaliação sumativa e certificativa e
um papel secundário atribuído à avaliação for-
mativa. Todavia, para construir a qualidade num
processo dialógico a partir do interior temos que
nos centrar nos processos, sem nos esquecer dos
produtos. Seguidamente, apresentamos um ins-
trumento, a Escala de Envolvimento da Criança,
que nos permite construir a qualidade através do
processo e que constitui, no quadro analítico apre-
sentado previamente, simultaneamente, uma
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perspectiva sobre a qualidade e um instrumento
para a avaliar.2
O ENVOLVIMENTO DA CRIANÇA NA
APRENDIZAGEM
Definição de envolvimento
O envolvimento é concebido como uma qua-
lidade da actividade humana, que é: a) reconhe-
cido pela concentração e persistência; b) carac-
terizado pela motivação, atracção e entrega à si-
tuação, abertura aos estímulos e intensidade da
experiência (quer ao nível físico, quer ao nível
cognitivo) e por uma profunda satisfação e ener-
gia; c) determinado pelo impulso exploratório e
pelo padrão individual de necessidades ao nível
desenvolvimental; e, d) indicador de que o de-
senvolvimento está a ter lugar (Laevers, 1994a).
O envolvimento não ocorre quando as activi-
dades são demasiado fáceis ou demasiado exi-
gentes. Para haver envolvimento, a criança tem
de funcionar no limite das suas capacidades, ou
seja, na zona de desenvolvimento próximo (Vy-
gotsky, 1995). Há dados que sugerem que uma
criança envolvida está a ter uma experiência de
aprendizagem profunda, motivada, intensa e du-
radoura (Laevers, 1994b). 
A Escala de Envolvimento da Criança, tradu-
zida e adaptada da escala original The Leuven
Involvement Scale for Young Children (LIS-YC)
(Laevers, 1994a), é constituída por duas compo-
nentes: uma lista de indicadores/sinais caracte-
rísticos de um comportamento de envolvimento
e os níveis de envolvimento numa escala de 5
pontos.
A lista de sinais de envolvimento da criança
compreende:
Concentração. A criança focaliza a sua aten-
ção ao círculo limitado da sua actividade. Ape-
nas estímulos intensos podem distraí-la. Um pon-
to importante de referência para o observador
são os movimentos oculares da criança, ou seja,
os olhos estão fixos no material, nas mãos ou
vagueiam ocasional ou permanentemente?
Energia. A energia física está envolvida nas
actividades motoras. Podemos mesmo observar o
nível de transpiração como uma medida do en-
volvimento. Noutras actividades, outros compo-
nentes físicos podem reter a nossa atenção como
falar alto ou pressionar algum material com for-
ça. A energia mental pode tornar-se evidente no
zelo colocado na acção ou, mais abstractamente,
no esforço (mental) evidenciado na face. Isto po-
de ser acompanhado por sinais como ruborização
ou transpiração.
Complexidade e criatividade. A criança apli-
ca livremente e num grau acentuado capacidades
cognitivas e outras. Como resultado, o seu com-
portamento ultrapassa a noção de comportamen-
to rotineiro – a criança envolvida encontra-se a
realizar no seu máximo. A complexidade envol-
ve com muita frequência a criatividade: a criança
adiciona um toque individual à actividade, pro-
duz algo de novo, mostra algo não inteiramente
predizível, algo de pessoal, sendo que aquilo que
realiza promove o desenvolvimento da sua cria-
tividade.
Expressão facial e postura. Os sinais não-
-verbais são uma grande ajuda quando se avalia
o nível de envolvimento. Por exemplo, é possí-
vel distinguir entre olhos que “vagueiam de um
ponto para o outro” de um “olhar intenso”. Quan-
do histórias são contadas, sentimentos e humor
podem ser inferidos a partir da face da criança. A
postura global pode revelar alta concentração ou
aborrecimento. Mesmo quando as crianças são
observadas apenas por trás, pode avaliar-se o ní-
vel de (não) envolvimento.
Persistência. Quando concentrada, a criança
dirige toda a sua atenção e energia para um pon-
to. A persistência refere-se à extensão dessa con-
centração. A criança que se envolve não aban-
dona facilmente a actividade. Ela pretende obter
uma sensação de satisfação experienciada com
uma actividade intensa e está preparada para rea-
lizar todos os esforços necessários a fim de man-
ter essa actividade. As actividades que suscitam
envolvimento tendem a estender-se (de acordo
com a idade e níveis de desenvolvimento) e a se-
rem revisitadas.
86
2 Têm vindo a ser apresentadas evidências empíricas
destas premissas, em diferentes países (exs: Alves,
2003; Laevers, 1994b; Oliveira-Formosinho & Aze-
vedo, no prelo; Ulich & Mayr, 2002).
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Precisão. A criança envolvida dá especial aten-
ção ao seu trabalho, é susceptível aos detalhes e
mostra precisão nas suas acções. As crianças não
envolvidas tendem a realizar o seu trabalho “à
pressa”, sendo negligentes. Nas actividades ver-
balmente orientadas como contar histórias, co-
municações em actividades de grupo como o
tempo de círculo, os detalhes escapam ao seu re-
conhecimento (exs.: palavras casuais, gestos).
Tempo de reacção. A criança envolvida está
alerta e rapidamente responde a estímulos (ela
“salta” para a acção), demonstrando motivação.
O envolvimento é mais do que uma reacção ini-
cial; de facto, a criança reage a novos estímulos
que surgem no decurso da acção.
Comentários verbais. As crianças explicitam,
por vezes, o seu envolvimento nas actividades
através de comentários espontâneos (ex.: “Eu
gosto disto! Posso fazer outra vez?”). Elas po-
dem ainda indicar mais implicitamente que as
actividades lhes interessam, fazendo descrições
entusiastas acerca do que estão/estiveram a fa-
zer; elas não conseguem refrear a sua necessida-
de de pôr em palavras o que estão a experimen-
tar, a descobrir.
Satisfação. As actividades que possuem a qua-
lidade de envolvimento induzem, a maior parte
das vezes, um sentimento de “satisfação”. A fon-
te deste sentimento pode variar, mas deve sem-
pre implicar uma resposta a estímulos e explo-
ração. Este sentimento de satisfação é com fre-
quência implícito, mas, por vezes, podemos re-
conhecê-lo quando uma criança olha com grande
satisfação para o seu trabalho, tocando-o, mos-
trando-o, etc.
Uma segunda componente da Escala de En-
volvimento da Criança são os níveis de envolvi-
mento:
Nível 1: Ausência de actividade. Este nível é
reservado para os momentos em que as crianças
estão “não activas/inactivas”. Isto é mais óbvio
quando elas fitam o espaço, estão sentadas num
canto, distraídas e ausentes. No entanto, é neces-
sário ser cauteloso: uma criança parecendo “não
fazer nada” pode estar altamente concentrada. A
observação dos sinais de envolvimento pode es-
clarecer esta situação.
O nível 1 também inclui aqueles momentos
em que as crianças parecem estar activas, mas de
facto estão totalmente ausentes. Nesse caso, a
acção é uma pura repetição estereotipada de mo-
vimentos muito elementares.
Nível 2: Actividade frequentemente inter-
rompida. Enquanto no nível 1 a observação evi-
dencia, sobretudo, actividade aparente ou mesmo
ausência de actividade, no nível 2 existem mo-
mentos de actividade. Por exemplo, a criança
realiza um puzzle, ouve uma história ou faz al-
gum trabalho na mesa. No entanto, isto apenas
acontece durante aproximadamente metade do
tempo de observação. Existem frequentes ou lon-
gas interrupções na actividade, incluindo fitar o
espaço ou perder tempo com pormenores sem
importância. Uma variação neste nível consiste
numa actividade mais ou menos contínua, inin-
terrupta mas cuja complexidade não corresponde
às capacidades da criança. É pouco mais do que
uma acção simples e estereotipada, não se tra-
tando ainda de uma “actividade” real. Devido à
baixa complexidade, a criança pode realizar as
acções com uma certa “ausência de consciência”.
Nível 3: Actividade mais ou menos contínua.
Durante o período de observação as crianças es-
tão mais ou menos empenhadas continuamente
na actividade, não sendo visíveis sinais reais de
envolvimento. As crianças parecem estar indife-
rentes à actividade, sem realizar qualquer esfor-
ço. Em contraste com a actividade “aparente”
existe, contudo, alguma forma de progresso, isto
é, um encadeamento de acções que faz sentido.
Não se trata de uma mera repetição de movimen-
tos elementares, uma vez que as crianças estão
completamente conscientes do que estão a fazer
e as suas acções são realizadas deliberadamente.
Porém, elas não estão realmente envolvidas – es-
tão a “fazer coisas”, mas isso “não lhes diz na-
da”. As acções são interrompidas sempre que um
estímulo interessante surge.
Nível 4: Actividade com momentos intensos.
Este nível integra, relativamente ao nível ante-
rior, uma qualidade adicional que é o envolvi-
mento, o qual se expressa por um conjunto de si-
nais observáveis, pelo menos durante metade do
tempo de observação. A actividade tem uma im-
portância real para a criança, como pode ser de-
duzido pela sua concentração, persistência, ener-
gia ou satisfação. Uma variação consiste numa
actividade mantida com uma boa “dose” de con-
centração, mas que “falha” em complexidade: as
acções são inteiramente motivadas como partes
de uma tarefa escolhida, na medida em que ser-
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vem um objectivo específico. Contudo, em si
próprias, elas não são mais do que rotina, não re-
querendo um grande esforço mental.
Nível 5: Actividade intensa mantida. Este
nível está reservado para actividades que são
acompanhadas pelo maior envolvimento possí-
vel. A criança está claramente absorvida na sua
actividade. Os seus olhos estão mais ou menos
ininterruptamente focalizados nas acções e no
material, sendo que os estímulos circundantes
não a distraem. As acções são prontamente rea-
lizadas e requerem esforço mental, o qual surge
de forma natural. Existe uma certa tensão em
torno da acção (uma tensão intrínseca). O nível 5
requer especialmente a observação de sinais ou
indicadores de concentração, persistência, ener-
gia e complexidade em grande quantidade.
Envolvimento, traço ou estado? Estudos em-
píricos
Uma das questões centrais que se levantou quan-
do, em 1996, se começou a utilizar o referencial
e a Escala de Envolvimento da Criança foi acer-
ca da sua natureza: Seria o envolvimento um tra-
ço, intrínseco e imutável, ou constituiria ele um
estado, dependente das condições e caracterís-
ticas ambientais? O interesse relativamente ao
envolvimento como análise processual da quali-
dade tem muito a ver com esta questão.
Apresentamos seguidamente quatro estudos
que nos permitirão analisar a natureza do envol-
vimento da criança na aprendizagem. 
Estudo 13: A qualidade na educação de in-
fância: O envolvimento como factor-chave
O primeiro estudo relacionado com a Escala
de Envolvimento da Criança foi realizado em
1996 e teve como principais objectivos verificar
se a escala era percepcionada pelos profissionais
como um instrumento com significado e se a sua
utilização era exequível. A escala foi apresenta-
da a três grupos distintos: um grupo de alunos da
formação inicial (25 elementos), um grupo de
alunos da formação especializada (30 elementos)
e um grupo de formação em contexto (15 ele-
mentos). Através do método de reflexão falada,
foi possível verificar a elevada adesão dos três
grupos a esta escala.
Dos elementos que haviam composto o grupo
de participantes inicial, foram seguidos, no sen-
tido de monitorizar o seu desempenho prático,
quatro profissionais do grupo de alunos da for-
mação especializada e três do grupo de formação
em contexto. O acompanhamento destes profis-
sionais no respeitante à utilização da Escala de
Envolvimento da Criança no seu quotidiano pro-
fissional conduziu a conclusões importantes
acerca do seu impacto na actuação dos profis-
sionais. Assim, por um lado, este instrumento
permitiu uma revisão da perspectiva pedagógica
e a reconstrução da sua prática pedagógica; por
outro lado, permitiu ler e interpretar a sua pe-
dagogia junto de outros actores importantes para
a Pedagogia, servindo como importante instru-
mento de comunicação profissional com outros,
fossem eles estagiários, pais, pares ou investiga-
dores.
Estudo 2: O envolvimento da criança em
dois contextos de educação de infância
Este segundo estudo teve como objectivo
verificar as características do envolvimento num
contexto tradicional e num contexto construti-
vista, continuando, desta forma, a testar a escala
no contexto português. Para o efeito foram se-
leccionadas duas salas de educação de infância,
uma adoptante de uma perspectiva pedagógica
tradicional, outra de opção pedagógica constru-
tivista. Foram seleccionadas4 12 crianças de cada
uma destas salas (6 rapazes e 6 raparigas). Todas
as crianças tinham 4 anos de idade, uma vez tra-
tarem-se de salas homogéneas do ponto de vista
etário. As observações do envolvimento das cri-
anças foram levadas a cabo por uma observadora
treinada pelos autores da adaptação da escala ao
contexto inglês. A análise descritiva dos resul-
tados destas observações revelou uma média de
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3 Este primeiro estudo integrou-se no Projecto Só-
crates, tendo como parceiro o Prof. Ferre Laevers da
Universidade de Leuven, autor da escala.
4 Esta selecção teve como critério o género de per-
tença da criança.
AP221B.QXD  17-12-2004  12:40  Page 88
2.8 pontos para a sala com perspectiva tradicio-
nal e de 4.2 pontos para a sala adoptante de uma
perspectiva construtivista. 
Estudo 3: Apoio ao desenvolvimento pro-
fissional de educadores principiantes
Este terceiro estudo5 teve como um dos objec-
tivos centrais analisar se a transformação ao ní-
vel da qualidade geral do contexto educativo
apresentava reflexos no envolvimento da criança. 
O grupo de participantes era constituído por
nove educadores de infância principiantes,
acompanhados na iniciação à profissão ao longo
de três anos.6
As variáveis deste estudo, qualidade do con-
texto educativo e envolvimento da criança, fo-
ram avaliadas através de dois instrumentos de
observação: o Perfil de Implementação do Pro-
jecto (PIP, High/Scope, 1989), para observação e
avaliação do contexto educativo e a já referida
Escala de Envolvimento da Criança, para ava-
liação do nível de envolvimento da criança. Da-
do que esta escala foi anteriormente apresentada,
procedemos seguidamente a uma breve caracte-
rização do PIP.
O PIP é uma escala de observação concebida
para avaliar o nível de implementação do currí-
culo High/Scope nos programas de educação pré-
-escolar, sendo também utilizada como medida
da qualidade do contexto em programas não
High/Scope. É composta por 30 itens, organiza-
dos em quatro secções: (1) ambiente físico (dez
itens); (2) rotina diária (seis itens); (3) interacção
adulto-criança (oito itens); (4) interacção adulto-
adulto (seis itens). Estes itens são avaliados nu-
ma escala Likert de cinco pontos, sendo o nível 1
correspondente ao nível de implementação mais
baixo, o 5 ao nível mais elevado e o 3 ao ponto
médio. A pontuação é baseada nas observações
do avaliador, em notas sobre essas observações
(exs.: incidentes críticos, desenhos, listas de ma-
teriais) e em questões susceptíveis de comple-
mentar aquilo que é observado.
Em termos procedimentais, foram levadas a
cabo observações com recurso a estas duas es-
calas em três momentos distintos ao longo do pe-
ríodo de apoio a estes educadores principiantes.
Estas observações foram efectuadas por observa-
dores treinados e certificados na utilização destas
escalas7. Apresenta-se no Quadro 2 a agenda des-
tas observações.
Os resultados das observações levadas a cabo
com recurso ao PIP serão apresentados no Qua-
dro 3, tendo em conta a sub-dimensão Espaços e
materiais + rotina, a sub-dimensão Interacção adul-
to-criança e o score total na escala.
A leitura deste Quadro permite concluir acer-
ca do importante crescimento deste grupo a vá-
rios níveis, no que respeita à qualidade do con-
texto educativo. De facto, salienta-se o cresci-
mento na capacidade de estruturar o espaço, uma
dimensão curricular importante para as aprendi-
zagens das crianças, de o tornar educacional-
mente flexível com a diversidade, variedade e
adequabilidade de materiais, de estruturar uma
rotina temporal que permita uma aprendizagem
experiencial, reflectida e partilhada, de ser um
mediador educacional pela positividade das in-
teracções que estabelece.
O Quadro 4 apresenta os dados relativos à ava-
liação do envolvimento da criança.
A análise destes dados mostra que, no primei-
ro momento de observação, a média do grupo se
situava muito perto do ponto que o autor da es-
cala, Ferre Laevers, define como entrada na qua-
lidade – ponto 3,5. Mostra ainda que, no percur-
so de dois anos, a situação muda para um ponto
que claramente se situa no âmbito da qualidade
(4,43).
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5 Este estudo encontra-se descrito em maior profun-
didade em Oliveira-Formosinho (2000).
6 As temáticas que ganharam relevância nesta for-
mação em contexto foram a organização pedagógica
do ambiente educativo construtivista, a reconstrução
da imagem da criança e do professor, a observação,
planificação e avaliação na educação de infância, as
interacções educativas, a equipa educativa e a colabo-
ração com a família e a comunidade.
7 No que se refere ao PIP, o treino foi providenciado
pela própria Fundação High/Scope, nos EUA e em In-
glaterra. Por seu turno, o treino no âmbito da Escala
de Envolvimento da Criança (adaptação ao contexto
inglês) foi providenciado pelo autor da escala, Ferre
Laevers, em 1996, e pelos autores da sua adaptação ao
contexto inglês, Christine Pascal e Tony Bertram.
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De facto, pode afirmar-se que o contexto edu-
cacional vai progressivamente enriquecendo e o
grupo de crianças vai progressivamente dando
evidências de níveis mais elevados de bem-estar
e envolvimento: demonstra-o a conquista da con-
centração, da persistência, da precisão, do rigor
na actividade, o envolvimento em tarefas com-
plexas e criativas, a satisfação visível na comuni-
cação sobre projectos em curso e sobre activida-
des. 
Estudo 4: Estudo do efeito da formação e
apoio contínuo
Este quarto estudo teve como objectivo veri-
ficar se a formação em referenciais construtivis-
tas, bem como o apoio contínuo ao nível da im-
plementação destes referenciais numa prática quo-
tidiana tinha efeitos ao nível do envolvimento da
criança. Para tal tomaram-se dois grupos: o pri-
meiro grupo, constituído por 14 educadoras, con-
gregava educadoras que haviam frequentado do
Diploma de Estudos Superiores Especializados
em Metodologia e Supervisão em Educação de
Infância e continuaram a ter apoio através do Pro-
jecto Infância (grupo DESE/PI); o segundo gru-
po reunia 13 educadoras que não obtiveram este
tipo de formação superior, nem beneficiaram de
qualquer tipo de apoio por parte do Projecto In-
fância (grupo externo). Os dois grupos foram con-
trastados tomando-se a variável envolvimento da
90
QUADRO 2
Agenda das observações
Momentos de observação Data Escalas utilizadas
1.º momento (n = 9) Outubro/97 a Março/98 PIP – Escala de Envolvimento da Criança
2.º momento (n = 9) Maio a Junho/98 PIP – Escala de Envolvimento da Criança
3.º momento (n = 9) Outubro a Dezembro/98 PIP – Escala de Envolvimento da Criança
QUADRO 3
Média nas sub-dimensões e média total no PIP
1.º momento de observação 2.º momento de observação 3.º momento de observação
Espaço e Interacção Score Espaço e Interacção Score Espaço e Interacção Score
materiais adulto- total materiais adulto- total materiais adulto- total
+ -criança + -criança + -criança
Rotina Rotina Rotina
1,80 1,20 1,50 3,10 3,39 3,20 3,98 4,10 4,10
QUADRO 4
Média do grupo na Escala de Envolvimento da Criança
1.º momento de observação 2.º momento de observação 3.º momento de observação
3,99 4,06 4,43
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criança, tendo o grupo DESE/PI obtido uma mé-
dia de 4,1 pontos e o grupo externo uma média
de 3,6 pontos. Para verificar se esta diferença de
médias apresentava significância estatística pro-
cedeu-se a um t-test para amostras independen-
tes, sendo o resultado (F=5,06) indicador de uma
diferença entre grupos estatisticamente significa-
tiva ao nível da variável envolvimento, a favor
do grupo DESE/PI.
Em paralelo, tentou verificar-se, tomando-se
os mesmos grupos, se o número de crianças pre-
sentes na sala afectava o envolvimento das mes-
mas. Para tal, foram definidas classes relativa-
mente ao número de crianças: de 1 a 5 crianças,
de 6 a 10 criança, de 11 a 15 crianças, de 16 a 20
crianças e de 21 a 25 crianças. As médias rela-
tivas ao envolvimento são apresentadas no Qua-
dro 5.
Uma análise destas médias permite verificar
que, no caso do grupo DESE/PI, o número de cri-
anças presentes na sala não parece afectar o en-
volvimento destas. No grupo externo não se ve-
rifica esta tendência. Assim, constata-se que, à
medida que aumenta o número de crianças, há
uma descida paulatina do envolvimento das mes-
mas, o qual atinge um nível abaixo do limiar da
qualidade (3,15) quando o número de crianças
presentes na sala é superior a 20. Podemos assu-
mir, enquanto hipótese plausível, que este grupo
de educadoras apresenta dificuldades de gestão
da sua sala proporcionais ao número de crianças
presentes, dificuldades essas que encontram um
reflexo directo na qualidade do envolvimento
das crianças (o qual, necessariamente, apresenta-
rá níveis inversamente proporcionais ao número
de crianças presentes na sala).
CONCLUSÃO
Este artigo parte, em primeiro lugar, do reco-
nhecimento da importância da intervenção edu-
cativa na infância, a qual, para ter efeitos, requer
qualidade, isto é, requer a reconstrução da Peda-
gogia da Infância. A perspectiva de qualidade que
adoptamos dá ênfase aos processos e requer ins-
trumentos para a sua monitorização, requer uma
avaliação processual e não meramente certifica-
tiva, que permita desenvolver processos que acom-
panham processos (Oliveira-Formosinho, 2002).
O envolvimento revela-se, tal como salientado
anteriormente, uma forma óptima de monitorizar
tais processos e, ainda, de os investigar, sendo os
estudos apresentados ao longo deste artigo uma
prova cabal desta asserção. 
Neste caso, a utilização do envolvimento no
âmbito da intervenção e da investigação permitiu
retirar ilações relevantes acerca de uma questão
central: constitui o envolvimento um traço ou um
estado? Os estudos permitem verificar que o en-
volvimento depende de várias variáveis, nomea-
damente da qualidade do contexto, da formação
das educadoras, do apoio formativo de que estas
dispõem ou da perspectiva pedagógica adoptada
(transmissiva vs. construtivista), logo podemos
assumi-lo como um estado, mutável pela própria
alteração da qualidade dos contextos. Verifica-
mos ainda que a Escala de Envolvimento da
Criança se revela um instrumento útil para a re-
gulação dos processos de ensino-aprendizagem,
isto é, para a avaliação formativa.
A título conclusivo, pode-se afirmar que o facto
de a criança estar presente num ambiente pro-
pício ao seu envolvimento e aprendizagem po-
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QUADRO 5
Média do envolvimento tendo em conta o número de crianças por sala
Grupo DESE/PI (n = 14) Grupo externo (n = 13)
1-10 4 4,5
11-15 3,93 3,67
16-20 4,4 3,6
21-25 4,28 3,15
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derá ser consignado como um direito básico que
lhe assiste. Todavia, e apesar de o século XX ter
sido considerado o século dos direitos, várias cir-
cunstâncias fazem-nos crer que ele chegou ao
fim sem ter cumprido integralmente a sua mis-
são. Apesar de efeitos importantíssimos no âm-
bito da ideologia, advocacia e tomada de consci-
ência social, cumprir integralmente a sua missão
significa, para além disto, instaurar a Pedagogia
da Infância como garante dos direitos das crian-
ças. O direito a uma educação capacitante e pro-
motora da participação na sociedade está plena-
mente estabelecido na Convenção sobre os Di-
reitos da Criança (ONU, 1989), um direito que,
pela sua centralidade, não poderá constituir-se
como um direito vazio, mas sim como um direito
que favoreça, nos contextos educativos, o inte-
resse, a motivação e a persistência da criança. De
facto, se em termos formais este direito está es-
tabelecido (ex.: direito de frequência), em termos
substantivos ele é muitas vezes negligenciado,
por descurar o direito à necessária participação
da criança no seu próprio processo educativo, quer
seja nos espaços, nas rotinas, nas relações e in-
teracções ou nas aprendizagens (projectos, acti-
vidades). Para consagrar tal direito quotidiana-
mente, é necessário monitorizar os processos,
constituindo o envolvimento uma forma óptima
de monitorização de processos/aprendizagens e
de os investigar. Por inerência, é também um ins-
trumento valioso para a salvaguarda de direitos
substantivos das crianças. 
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RESUMO
Este artigo procurou apresentar o envolvimento
como um conceito central na construção da qualidade
na educação pré-escolar, bem como discutir a sua na-
tureza contextual à luz de alguns estudos empíricos
para, finalmente, considerar o envolvimento na apren-
dizagem como direito à participação. 
Palavras-chave: Envolvimento e educação, envol-
vimento e participação, qualidade da educação Pré-es-
colar.
ABSTRACT
This article aims to present involvement as a central
concept in the assessment of the quality of pre-school
education, discuss its contextual nature using empirical
studies and, finally, consider involvement in learning
as right to participation.
Key words: Involvement and education, involve-
ment and participation, quality of Pre-school educa-
tion.
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